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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal de Justica — Corregedoria Geral da Justica

PROVIMENTO N.° 11/2019

Altera o Provimento n° 16/2016 (Cdédigo de
Normas dos Servicos Judiciais) quanto aos

procedimentos de videoconferéncia.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO ACRE , Desembargador

Janior Alberto, no uso de suas atribui¢des legais,

CONSIDERANDO que compete a Corregedoria-Geral da Justica fiscalizar e orientar
os Servigcos Judiciais, nos termos do artigo 19, inciso |, da Lei Complementar Estadual n°
221/2010.

CONSIDERANDO as dimensoOes territoriais do Estado do Acre, que levam ao
enfrentamento de dificuldades de acesso e de logistica para o deslocamento de réus presos,
das unidades prisionais até as unidades judiciarias, com a finalidade de realizacdo de
audiéncias, gerando custos muito elevados ao Erario Publico, sobretudo com transporte e

escolta de detentos, além de riscos a seguranca publica;

CONSIDERANDO que, diante dos avancos tecnolégicos, o novo Caodigo de
Processo Civil, em seu art. 236, 8§ 3°, admite, expressamente, a pratica de atos processuais por
meio de videoconferéncia ou outro recurso tecnoldgico de transmissédo de sons e imagens em

tempo real,

CONSIDERANDO a possibilidade de realizacdo de interrogatério de réus presos,
por videoconferéncia, nas hipéteses legais elencadas no artigo 185, §2° e incisos, do Cadigo
de Processo Penal, introduzido em nosso ordenamento juridico, por meio da Lei n°
11.900/20009;

CONSIDERANDO a necessidade de oitiva de testemunhas residentes em outra
localidade durante a audiéncia de instrucéo e julgamento, sendo a videoconferéncia o meio

mais célere para a inquiricao;
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CONSIDERANDO os principios da razoavel duracdo do processo, da celeridade e

da economia processual;

CONSIDERANDO a necessidade de constante adequacéo dos procedimentos para

0 uso do sistema de videoconferéncia nas Unidades Judiciarias do Estado.

RESOLVE:

Art. 1° O art. 323 (Subsecédo XXIll - Da Videoconferéncia), do Provimento COGER
n° 16, de 30 de agosto de 2016 (Codigo de Normas dos Servicos Judiciais), passa a vigorar

com a redacao de seus 88 3° e 5° alteradas e acrescido dos seguintes paragrafos:

Subsecao XXIII
Da Videoconferéncia

§ 3° Na hipdtese de a unidade judicial ndo dispor de equipamento compativel para a
realizacdo de videoconferéncia, incumbe ao Magistrado solicitar a Diretoria de Tecnologia da
Informacdo, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias, a instalacdo do equipamento para a
realizacéo do referido ato, havendo disponibilidade de equipamentos pela administragéo.

8 5° Se 0 réu ou a testemunha néo residir na Comarca em gque tramita o processo,
expedir-se-4 carta precatOria, observando 0s requisitos estabelecidos na Resolugdo n°
105/2010 do Conselho Nacional de Justica.
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§ 6° Para a expedicdo da carta precatoria, o juizo deprecante devera fazer o prévio
agendamento da audiéncia por meio do SIMAV e fazer o ajuste com o0 juizo deprecado,

evitando a colidéncia do uso da sala de audiéncia fisica.

§ 7° Expedida a carta precatoria nos termos dos paragrafos anteriores e havendo
alteracdo da data e horario do ato nela consignado, o juizo deprecante deverd realizar novo
agendamento da audiéncia no SIMAV, observando o § 6° e enviar oficio ao juizo deprecado

para que as partes sejam intimadas da nova data e horario.

8 8° Nao sendo possivel o cumprimento da carta precatdria pelo sistema de
videoconferéncia, por razbes de problemas técnicos, o juiz deprecado, apds prévia
comunicacdo com 0 juizo deprecante, promovera a inquiricdo da testemunha em data anterior

a audiéncia designada pelo juizo deprecante.

§ 9° Incumbe a secretaria do juizo processante a expedicdo de mandados de

citacdo, intimacéo, carta precatoria e oficio de requisicao.

8 10. O juizo deprecado devera preparar a sala para a videoconferéncia e

disponibilizar servidor para acompanhar o ato e promover os devidos registros.

§ 11. Incumbe a Diretoria de Tecnologia de Informacédo — DITEC a instalagdo do
sistema de audiéncia por videoconferéncia, quando disponivel pela administracdo, e ficara
encarregada de ministrar o treinamento; efetuar estudos para melhorias e aprimoramento
continuo do sistema de videoconferéncia, inclusive sugerindo manutencéo e aquisicoes de
equipamentos de captacdo de som e imagem e, finalmente, realizar a manutencéo do sistema

e criar politicas de armazenamento das audiéncias realizadas por videoconferéncia.
§ 12. Todos os agendamentos das audiéncias por videoconferéncia devem ser

realizados pelo SIMAV e, apos a confirmacédo do ato pelo gestor do IAPEN, a unidade judiciaria

devera providenciar a impresséao do termo expedido pelo SIMAV e juntar aos autos.
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8 13. Se houver o cancelamento da audiéncia por razéo justificada, o Magistrado
devera determinar o imediato cancelamento do ato junto ao SIMAV, possibilitando que outro

magistrado possa utilizar a respectiva data e horario.

§ 14. Se o ato processual da audiéncia ensejar a necessidade de agendamento de

varios horérios, o magistrado deveré fazer a op¢do no momento do pré-agendamento.

§ 15. O magistrado devera encerrar a audiéncia no horario designado, evitando o

atraso da audiéncia subsequente.

8 16. Em se tratando de vara com competéncia estadual esta podera encaminhar as
intimacdes direto para a CEMAN das comarcas do interior, contudo devera observar os 8§ 6° e
7°, no que tange ao agendamento da audiéncia perante o SIMAV e ajuste de utilizacdo da sala
fisica.”

Art. 2° O caput do artigo 324 passa a vigorar com a seguinte redacao:

“Art. 324. Nas varas civeis, inclusive naquelas com competéncia em matéria de

infancia e juventude, admite-se a pratica de atos processuais por meio de videoconferéncia ou

outro recurso tecnolégico de transmisséo de sons e imagens em tempo real.

Art. 3° Este Provimento entra em vigor na data de sua publicagéo.

Publique-se. Cumpra-se.

Rio Branco, 12 de julho de 20109.

Desembargador Junior Alberto
Corregedor-Geral da Justica

Publicado no DJE n° 6.393, de 16.7.2019, fls. 126-127.
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